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A
Kauê, Pedro, Paula e Nilsa,
com todo o meu amor


			Nas asas


			desses ventos 


			que sopraram


			minha vida


			vivem em mim


			os moinhos


			que se moviam...


			sós,


			em teus...


			





PREFÁCIO


			No presente livro, o(a) leitor(a) encontrará articulações importantes entre temáticas na área da formação docente: investigação-ação (IA), professor reflexivo, professor pesquisador, parceria colaborativa (PC), formação continuada (FC) e educação ambiental crítica (EAC). Articulações essas cuidadosamente fundamentadas em ideias de educadores e pesquisadores que vêm abordando tais temáticas. 


			Em tais articulações, participaram 15 professoras da escola básica, três professores universitários e quatro licenciandos que, durante um ano, reuniram-se, de forma colaborativa e reflexiva, visando promover e investigar práticas docentes pautadas no tratamento didático-pedagógico de problemas socioambientais explorados segundo aspectos econômicos, sociais e políticos. Em outras palavras, segundo a perspectiva de uma educação ambiental crítica. 


			Isso porque o contexto no qual vivem, o território brasileiro que reúne a cidade de Marabá e a Floresta Nacional de Carajás, conhecida no passado como o Polígono dos Castanhais, no sudeste do estado do Pará, caracteriza-se por uma intensa exploração de madeira (vide denúncias recentes), conflitos e invasões de terra, pecuária extensiva, exploração mineral industrial e artesanal que promovem a devastação da Floresta Amazônica e contribuem para o empobrecimento das comunidades regionais.


			É nesse ambiente hostil e desafiador em termos educacionais que vamos encontrar o professor doutor José Pedro de Azevedo Martins, autor deste livro, em seu propósito de constituir um grupo de pesquisa pautado na investigação-ação, na parceria colaborativa e na educação ambiental crítica, buscando, com isso, que professoras de Português, Matemática, História, Geografia e de outras disciplinas na educação básica passassem a ensinar seus conteúdos relacionados a problemas socioambientais significativos para seus alunos, em outras palavras, buscando inserir a educação ambiental crítica no currículo e no cotidiano das escolas da região. 


			O professor José Pedro, neste livro, vem defender que o contexto teórico que envolve a investigação-ação e a parceria colaborativa, em um processo reflexivo de formação continuada, é constituído por um sistema de conceitos, princípios e métodos, construídos a partir de problematizações e sistematizações científicas de conhecimentos sobre a formação de professoras e a prática docente cotidiana. Defende que este constitui-se num verdadeiro sistema epistemológico, uma epistemologia da prática docente que, para ele, mobiliza conceitos como: saberes docentes, reflexão na e sobre a ação, investigação-ação, parceria colaborativa, professor como pesquisador de sua prática, professor como profissional reflexivo, racionalidade técnica, racionalidade prática, racionalidade crítica etc. O autor demonstra que, por essa vertente teórica do pensamento científico educacional, adota-se, como princípio metodológico, o trabalho coletivo, colaborativo e participativo em que grupos de professores escolares e universitários compartilham a investigação de problemas cotidianos vivenciados na escola com o ensino, a partir da reflexão crítica na e sobre as ações docentes próprias. 


			Para tal, propôs e desenvolveu três atividades importantes de formação continuada com base na investigação-ação em parceira colaborativa: a realização de oficinas de formação e diagnósticos (OFD), em que levantavam os principais problemas socioambientais e educacionais da região; ação escolar de ensino e pesquisa (AEP), em que as professoras desenvolviam as suas investigações sobre o seu processo de ensino e de aprendizagem e oficinas de socialização das experiências (OSE), em que apresentavam os resultados, sempre em um ambiente compartilhado de reflexões, sugestões e críticas visando ao replanejamento de futuras ações de ensino. 


			Os resultados da sua pesquisa — a qual tive o prazer de orientar, aprendendo muito nesse processo —, que constituem este livro, revelam a importância da parceria colaborativa, da investigação-ação e da educação ambiental crítica na formação continuada, não apenas para as professoras em formação, pois as professoras foram modificando o seu fazer docente, inicialmente pontual e compartimentalizado, para práticas cujas temáticas socioambientais passaram a ser abordadas segundo parâmetros sociais, econômicos, culturais e políticos. 


			Nesse sentido, considero a pesquisa e, consequentemente, o livro do Zé Pedro, altamente coerente com a sua prática docente como formador de professores, a qual vem exercendo há tempos na Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (Unifesspa). Isso porque nela constato o expressado por Paulo Freire: 


			A prática educativa é uma prática política, que coloca ao educador uma ruptura, uma ação, ou seja, você educa com vistas a um certo ideal. É o sonho de sociedade que você tem. 


			Piracicaba, junho de 2021 


			Prof.ª Dr.ª Roseli Pacheco Schnetzler
Prof.ª aposentada da Faculdade de Educação
Universidade Estadual de Campinas (Unicamp)
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INTRODUÇÃO


			Marquises sujas, vendedores ambulantes, bordéis, pernas morenas, cicatrizes finas vestígios nos corpos da poeira de estradas corpo remexido, cavado, usado, vendido de passagem, ponto. Ponto de ônibus: ..... Olha a maçããããã........ Olha a laranja............ a tanja aêêêê..............água mineral aêêêê..... ......chop-chop, picoléé..... Meninos descalços vida parecendo velhice em rosto de criança palavras bêbadas soltas no chão azedando pelos cantos, vomitando a cada passo, o comércio: botequins, pingos de pinga, PFs, PMs, táxi, banana, redes, relógios, mosquiteiros, restos, restaurantes, chaveiros, bonés, pôsteres, postes, bancas de jogo, ferro velho, velhos, meninos, prostitutas, buchada, carne seca que se compra, come e vende numa transa-amazônica. Acolá o quartel e o batalhão “um-dois, três-quatro, cinco-seis” seis, Quilômetro-seis daí para Velha-Cidade Nova-Marabá. A linha do trem que vale um riso doce “café-e-pão quem-não-tem-não, café-e-pão-eu-não-tem-não... Só amola é cega mão que pede esmola pra gente limpa que passa séria sobre a miséria ... e nega: “pela luz dos teus olhos, dá uma esmola pra cidade cega”.


			(Jorge, 1994)


			Este livro, que emerge de um estudo desenvolvido entre 2015 e 2016, bem como a pesquisa que o subsidiou, de certa forma, é o reflexo do que eu sou, de como eu sou, e o que eu sou, é uma síntese histórica de minha caminhada pelos lugares que percorri desde criança. Um movimento contínuo de espaços em espaços, de tempos em tempos. Obviamente que a minha história é a síntese de minhas relações sociais e ambientais, meus encontros e desencontros, que se fez e se faz de lugar para lugar num fluxo contínuo de gente com gente no tempo.


			Neste livro, eu falo de algo, algo que eu penso. Os argumentos das coisas que digo formaram-se nessas relações históricas com gente, direta nas conversas ou com gente, indireta nas leituras e filmes que percorri. Eles foram sendo alterados com o tempo no meu movimento de espaço em espaço. Insisto que, nesses espaços, povoam gente, portanto, todas aquelas pessoas que se encontraram comigo nesses espaços, em tempos diferentes e contínuos, ajudaram-me a construir a minha história e o que eu sou hoje que nem eu mesmo sei direito.


			Gente num local e num tempo!


			Neste livro, em sua maior parte, eu falo de gente, de uma gente que falou comigo de uma história, a sua história, que fez e a faz num lugar e num tempo. Contou, buscando entender o que faz e como o faz. Buscando entender como age, entender a sua ação. Na busca, investigou o seu fazer com os outros e comigo.


			Não saber direito o que eu sou não me impede de falar direito como eu vejo o que eu fiz, pelo menos de onde eu vim. Portanto, falo situado em um tempo e em um lugar. Minhas histórias e o lugar que hoje estou e vivo e as pessoas que nele habitam significam o que falo neste livro. Por isso, eu vejo a necessidade de antecipar o que hoje vejo a partir do que eu lembro na história e do que eu e outros vemos no espaço dos tempos que eu vim e do local que eu falo.


			O objetivo principal da investigação que embasou as análises e discussões que trago neste livro foi o de estudar a formação de professoras1 educadoras ambientais, com base nos princípios da educação ambiental crítica, por meio de um processo de investigação-ação em parceria colaborativa, guiado pelas seguintes questões: esse processo contribui para a formação de professoras educadoras ambientais críticas? Como? Como as professoras podem desenvolver um ensino crítico de temas ambientais, superar o caráter fragmentado e pontual das práticas predominantes, isto é, a visão disciplinar? E outras questões que serão discutidas ao longo deste livro.


			Isso tudo constituiu o processo de formação de professoras educadoras ambientais que, comigo, conviveram num período de construções e de compreensões de nossas práticas, concepções, formas e dinâmicas de sermos profissionais da educação. Constituiu, também, mais uma etapa na minha formação. Uma busca que se fez com base nos princípios da educação ambiental crítica, por meio de um processo de investigação-ação em parceria colaborativa, com professoras que refletem sobre a própria prática de ensino/inserção da educação ambiental no ensino fundamental.


			Como assinalei antes, para a condução de todo o processo investigativo optei pela via da Investigação-Ação e da Parceria Colaborativa (CONTRERAS, 1994; KEMMIS; MCTAGGART, 1988; SCHNETZLER, 2000), o que me levou à formação de um grupo composto por professoras escolares, professoras universitárias e estudantes de graduação, que foi denominado de Grupo de Pesquisa Universidade-Escola, trabalhando temas ambientais e investigando dificuldades, angustias e estratégias de ensino, assumindo que: 


			A investigação-ação constitui uma forma de questionamento reflexivo e coletivo de situações sociais, realizado pelos participantes, com vista a melhorar a racionalidade e a justiça das suas próprias práticas sociais ou educacionais bem como a compreensão dessas práticas e as situações nas quais aquelas práticas são desenvolvidas; trata-se de investigação-ação quando a investigação é colaborativa, por isso é importante reconhecer que a investigação-ação é desenvolvida através da ação (analisada criticamente) dos membros do grupo. (KEMMIS; MCTAGGART, 1988, p. 5).


			Dessa forma, considerando que a atuação efetiva das professoras, no processo de construção do currículo escolar e na inserção de temáticas ambientais em seu ensino, pode ser realizada quando essas investigam a própria prática e as concepções por meio das quais as realizam (STENHOUSE, 1993).


			A pesquisa foi organizada e conduzida, também, segundo os pressupostos teórico-metodológicos da investigação-ação, como discutidos por Elliot (1998). Para esse autor, os integrantes do grupo de pesquisa estão envolvidos em uma investigação que se desenvolve por dois eixos concomitantes: um denominado de investigação-ação de 1ª ordem, que, nesta pesquisa, foi desenvolvido pelas professoras escolares integrantes do Grupo de Pesquisa2
, a partir da ação e reflexão crítica sobre suas próprias práticas com o ensino de temáticas ambientais, buscando compreender os pressupostos teóricos dessa ação. E um segundo eixo, que esse mesmo autor denomina investigação-ação de 2ª ordem, desenvolvido por mim ao analisar o processo de formação das professoras educadoras ambientais críticas que investigam, em parceria colaborativa e coletiva no grupo, por um processo de reflexão no âmbito da racionalidade crítica (CARR; KEMMIS, 1988), suas próprias práticas com o ensino de temáticas ambientais, o que constitui o eixo central de minhas preocupações acadêmico-científicas neste trabalho.


			Com base nas discussões e nos modelos teóricos de Contreras (2002) e McNiff (1998), organizei a etapa de pesquisas de campo em três conjuntos de atividades de ensino e pesquisa, voltados para a investigação do processo de formação de professoras educadoras ambientais e de inserção da educação ambiental crítica no ensino escolar, que denominei:


			i.	oficinas de formação e diagnóstico3 (OFD);


			ii.	ações de ensino e pesquisa (AEP) e; 


			iii.	oficinas de socialização de experiências (OSE).


			Essas frentes de pesquisas/formação foram desenvolvidas no período de um ano letivo da educação básica, mais propriamente do ensino fundamental, e subdivididas em diversas fases e subfases de investigação-ação, que serão discutidas ao longo deste livro. No conjunto, formaram três fases não consecutivas, mas entremeadas e constituídas de formação e diagnósticos, atividades de ensino e pesquisa, atividades de socialização de experiências por meio de reflexões críticas, coletivas e colaborativas, e elaboração, também coletivamente, de planos de ensino de temas socioambientais, para desenvolvimento nas escolas, pelas professoras participantes do grupo de pesquisa, junto a suas turmas.


			Na perspectiva deste trabalho, um plano para uma atividade de ensino e/ou pesquisa, não representa um recurso que nos engesse as ações, mas, como será discutido no capítulo 4 deste livro, para organizar aquilo que pretendemos desenvolver, os passos que pretendemos e podemos dar, com abertura para mudanças em seus desenvolvimentos que considerarmos necessárias ao longo e durante ele.


			Discuto uma tese, neste livro, em que defendo que a investigação-ação em parceria colaborativa desenvolvida por professoras, sobre o seu ensino de temáticas ambientais, promove sua formação como educadoras ambientais críticas e, ao mesmo tempo, a inserção da educação ambiental crítica na dinâmica escolar.


			O conteúdo deste livro encontra-se organizado em cinco capítulos em que no primeiro eu digo de onde eu falo. O onde que reúne o meu lugar e o meu tempo que, para mim, em parte, ajuda a entender como eu entendi as histórias que minha gente falou durante a pesquisa discutida neste livro. Conto, na tentativa de informar as bases históricas e territoriais que me trouxeram a investigação que possibilitou a construção deste trabalho. Foi uma opção que eu adotei motivado pelo fato de que essas bases, suas dinâmicas e relações históricas e contextuais reuniram os principais motivos que me trouxeram à tomada de decisão de realizar a pesquisa e escrever este livro, defendendo a tese, nele contida, como necessária ao processo de enfrentamento das condições socioambientais impostas à região, à sociedade e ao planeta como um todo, tendo como foco a dimensão educacional especificamente no âmbito da formação do professor como educador ambiental crítico.


			No segundo capítulo, eu vou falar de educação ambiental, de uma educação ambiental em construção desde tempos recentes, com muitos altos e baixos porque, como eu vou tentar discutir, ela não é monolítica, não é homogênea, mas povoada de concepções divergentes nos mais variados níveis, e as armadilhas em seu percurso são muitas e tamanhas. Falo, também, para situar ideologicamente a minha opção política e teórico-metodológica, nesse campo, que se faz em torno de uma educação ambiental crítica.


			No terceiro capítulo, a minha nave condutora: a investigação-ação. Tento mostrar que esse é um caminho que não se percorre sozinho, uma investigação que não é sozinha posto que seja feita em parceria colaborativa, uma tênue pretensão socialista nesse mar de seduções individualistas. Esse capítulo foi construído para discutir os fundamentos e a contextualização teórica, desenvolvida pela comunidade científica do campo das teorias metodológicas etnográficas, sobre essas duas abordagens de pesquisa para que possamos entender a condução investigativa que foi adotada neste trabalho.


			O quarto capítulo é a materialização do anterior ao apresentar os procedimentos metodológicos adotados na pesquisa que deu origem a este livro. Uma tentativa de mostrar como as ideias e os princípios teórico-metodológicos, que orientaram a investigação, foram desenvolvidos na ação prática de pesquisar coletivamente para chegar aos resultados que se descortinam no capítulo seguinte. Nesse quarto capítulo, reapresento as questões que guiaram essa investigação e as bases das análises e interpretações que me ajudaram a construir respostas para as indagações e dúvidas, tanto as que me incomodaram inicialmente como as que se foram originando na realidade estudada ao longo do processo de pesquisa aqui discutido.


			No capítulo quinto, tento mostrar como se deu o processo formativo das professoras que comigo compartilharam suas experiências de sala de aula. Nele, vou discutir, após analisar o processo formativo do Grupo como um todo, a formação de quatro professoras para ressaltar alguns aspectos teórico-metodológicos que surgiram entre o plano coletivo de nossos encontros de estudos e o plano coletivo do ensino escolar do professor com sua turma de educandos. A seleção dessas quatro professoras deu-se com base no grau de envolvimento, atenção e dedicação que elas dispensaram aos objetivos, referenciais e atividades da pesquisa mencionada.


			Apresento, ao final, minhas considerações, focando no resultado que todo esse processo promoveu em meu percurso como pesquisador de processos formativos de professores educadores ambientais. Discuto as mudanças que foram se desenvolvendo em mim, evidenciando que o próprio pesquisador acadêmico no curso de uma investigação-ação por meio de parceria colaborativa experimenta transformações não apenas na concepção teórica movida pela investigação científica concreta, mas também nos pressupostos teóricos que embasaram o seu fazer profissional, contrariando a concepção de neutralidade da pesquisa científica, que alimenta as áreas mais técnicas, lineares e quantitativas da ciência.


			Como vou discutir neste trabalho, para mim, conhecimento, qualquer que seja ele, não é construído por uma única pessoa, sozinha, mas é produto da interação entre pessoas na busca por entender ou explicar o que é a vida nas suas mais diversas e intrigantes formas. Isso posto, defendo que ele, o conhecimento, não é propriedade de uma única pessoa apenas, de um gênio iluminado, mas fruto de compartilhamentos que se fazem e se fizeram ao longo de toda a história da humanidade. Reconheço a importância, para o conhecimento público desses fenômenos, daqueles que sistematizam as ideias construídas social e historicamente possibilitando-o para o conjunto da humanidade, mas, para mim, isso é apenas uma parte do processo.


			Portanto, eu tenho a plena consciência de que o que está discutido e defendido neste trabalho não é só meu, mas fruto de todas as minhas interações intelectuais e sociais. Dito isso, gostaria de agradecer, carinhosamente, a todos aqueles que de alguma forma contribuíram para a construção desse legado. Àqueles que o fizeram diretamente pelas conversas, pelos embates e debates e indiretamente pelas diversas formas que foram possíveis nessa nossa história.
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CAPITULO 1 


			DE ONDE EU FALO


			“De onde eu falo” é uma expressão que eu emprego neste livro, denominando este capítulo, para representar não apenas o lugar de onde eu venho, território cujas características sociais, econômicas, políticas, culturais e ambientais muito contribuíram para a opção dos estudos que venho fazendo e que desenvolvi para a elaboração deste trabalho, mas também para significar as passagens de minha trajetória de vida que me constituíram enquanto professor e que me levaram às pesquisas que deram suporte a esta obra.


			Falo de um tempo: o tempo de professor


			Em primeiro lugar, prefiro partir de como é que ensino, voltando aos principais episódios que me trouxeram para a docência como profissão e para a educação como compromisso e emoção. 


			Minha experiência como professor inicia-se em 1978, em um curso de Geologia na Universidade Federal do Pará, trabalhando em uma disciplina para calouros. Minha prática, na época, era desenvolvida a partir de um livro texto de Geologia Geral, ou seja, planejando as aulas segundo as ideias do livro e da estrutura do programa que me era passado. Na maioria das vezes, essa prática era recheada com exemplos de minha própria prática, construída quando aluno da graduação e da educação básica. 


			Hoje, eu consigo perceber como uma prática típica de uma racionalidade de ensino que é técnica, que é linear, uma prática desenvolvida com uma preocupação que era voltada, por exemplo, para que não houvesse “cola” nas provas das turmas que eu estava lecionando. Coisas que, como todos os professores, eu aprendi com meus ex-professores durante minha trajetória histórica de educando. As provas, com suas questões valendo pontinhos, numa certeza de que o conhecimento, supostamente aprendido pelo estudante, poderia ser medido.


			Uma prática tradicional de um tradicional curso de bacharelado, em que saber significava conhecer as teorias e técnicas sobre a evolução da Terra, mobilizadas pelos livros de geociências. Uma prática, resgatada de como eu vira todos os meus professores do passado fazerem e que, talvez, eles tenham visto, também, dos seus. Claro! Temperado por nossas idiossincrasias, o que as tornavam práticas levemente diferentes umas das outras.


			Pesquisar, em Geologia, era basicamente observar e registrar as características das rochas e da paisagem. Medir, por diversas técnicas, essas características e desenvolver uma teoria histórico-geológica a partir de uma suposta hipótese, a qual deveria ser testada para ser comprovada ou refutada, bem como mandam os compêndios de metodologia científica clássicos. Ensinar era falar desses passos e dos resultados da ação intelectual sobre eles.


			Os elementos geológicos na construção e no ensino do conhecimento geológico são analisados sob três eixos dimensionais importantes para o desenvolvimento do chamado “raciocínio geológico” sobre o processo histórico-geológico. São eles: o espaço, o tempo e o movimento. Não existia gente no raciocínio geológico. Também não sei se hoje já existe. Três dimensões muito pouco trabalhadas na educação básica, em que existe gente, é claro!


			Para o desenvolvimento do raciocínio geológico, é necessário compreender que a matéria está no universo em constante movimento. Deve-se adotar, como base do raciocínio, a ideia de que nada está parado. Que parado é uma convenção, uma invenção humana.


			Essa ideia, na época, tornava-se um grande obstáculo para quem passa a estudar Geologia pela primeira vez e, logicamente, para quem ensina seus conhecimentos, principalmente para quem está iniciando a ensinar na universidade. Isso porque, no dia a dia de nossas vidas, nos é ensinado, nas escolas da educação básica, desde cedo, que movimento é um estado esporádico. Aprendemos que o estado em que as coisas encontram-se, de um modo geral, é sem movimento, consolidando a noção de parado.


			As casas estão paradas, as paredes, as coisas só entram em movimento... isso mesmo! ...elas entram em movimento. Visto de outra forma, seria: elas saem do estado de paradas e, eventualmente, entram em movimento. Isso porque nós vemos as coisas dessa forma, ou seja, nós somos ensinados a não perceber o movimento das e nas coisas. Muito menos perceber um movimento que está fora de nossa escala de tempo de vida humana (de aproximadamente 100 anos), não é uma coisa muito fácil! Principalmente para quem vem de um ensino médio que não discute essas questões.


			Outra questão problemática para quem começa a ensinar e para quem está aprendendo Geologia é que o tempo geológico, ou melhor, os estágios/etapas de evolução da Terra são extremamente grandes. A unidade básica de tempo em Geologia é 1 milhão (1.000.000) de anos. A grande questão para mim, durante o tempo em que fui professor de Geologia, era: como ensinar essas coisas? Como ensinar sobre um processo cujo movimento é, na maioria das vezes, extremamente lento e um tempo extremamente longo para a minha escala de percepção? Esse era o grande dilema para mim enquanto professor de Geologia. Para quem essas questões nunca tinham sido postas.


			O que me traz para a educação? Era importante saber uma coisa: como ensinar essas coisas? Como eu poderia ensiná-las? Uma de minhas respostas na época foi pela via da aprendizagem. Estudar como se aprende. Como os pretendentes a futuros geólogos, os estudantes de geologia, podem aprender essas coisas? Como as crianças aprendem? Fui parar na Educação. Conheci Piaget, conheci Ausubel, conheci Vygotsky, nessa ordem.


			 Comecei a tentar responder essas questões apoiado no Construtivismo. Hoje as tenho respondido com base na ideia/conceito de interação. Interação que as pessoas desenvolvem umas com as outras e com as outras coisas, com as histórias e estórias contadas e com as experiências vividas. Compreendi que a aprendizagem não se faz apenas dentro da cabeça (na mente) de quem aprende, mas, e principalmente, entre as cabeças, pela mediação de quem ensina e de quem aprende junto, e esse quem, não é só o professor, mesmo que numa sala de aula com seus educandos, não é só uma pessoa, mas são as coisas em geral, no seu tempo, em um lugar e em sua oportunidade.


			Ao tentar responder, aprendi que, se é um processo que se faz pelas mentes em interação, compartilhando concepções e informações orais, visuais, ou outras quaisquer, mediadas pelos sentidos e pelos outros, pessoas e coisas, logo tem uma enorme participação daquele que aprende, da sua história de vida construída em outros tempos com outras pessoas e mesmo no tempo presente. Consequentemente, tem uma grande contribuição de sua capacidade de raciocinar, de pensar, de refletir, de construir pela dúvida, pela curiosidade e pela criatividade. Pela necessidade de entender, constrói, na relação social em que se encontra historicamente, uma compreensão. Constrói, no compartilhamento com os outros, um saber, uma teoria que é ao mesmo tempo pessoal e coletiva. Constrói a sua explicação, a sua compreensão do fenômeno vivido, ouvido, visto, cheirado, tateado, degustado, mediado pelo arcabouço sociocultural do qual faz parte, num espaço e num tempo vivido.


			Por outro lado, como nos ensina Paulo Freire, ensinar é uma prática política, como muitos outros pesquisadores sob diferentes perspectivas já nos disseram (SAVIANI, 1989; GADOTTI, 1998). Uma prática de quem entende que o mundo, as coisas mundanas e humanas não são neutras. De que há uma relação social que oprime, que segrega, que humilha, discrimina. De que a humanidade, ou a maioria dos humanos, como nos evidenciam as diversas formas de violência praticadas por esses contra seus pares e contra todos os demais elementos da natureza, movem-se no sentido daquelas coisas que lhes são mais importantes, na maioria das vezes, sem se importar com o outro. Como ato político, a educação, o ensino, não pode virar as costas ou passar despercebido por essa dimensão da vida humana.


			Movemo-nos em direção às coisas que têm mais sentido para nós, determinando nossas atitudes, e esse movimento evidencia os valores com que nos relacionamos com o ambiente de um modo geral. Uma questão que se coloca em torno da educação e da educação ambiental em particular é: como aprendemos tais valores que nos movem em nossas relações com os outros seres e com o planeta?


			Nesse sentido, Pradel e Dáu (2009) afirmam o quanto família, escola e sociedade aproximam-se quando a discussão gira em torno da construção de valores e atitudes. Para eles, a sociedade brasileira vive um estado de degradação ética, e esse fato deveria incomodar os educadores, levando-os a se envolverem direta e deliberadamente com a formação de valores e de atitudes. Ainda, segundo esses autores, os educandos refletem aquilo que é construído socialmente. Dessa maneira:


			[...] a sociedade demanda dos professores a necessidade de orientá-los, independentemente da matéria lecionada, para a importância da ação individual e coletiva comprometida com a transformação da sociedade em um espaço de convivência, reconhecimento e respeito [...]. (PRADEL; DÁU, ٢٠٠٩, p. ٥٢٣).


			A escola está, portanto, no centro desse movimento de construção e resgate de valores e atitudes adequados ao desenvolvimento social, sobretudo quando a ela é delegada essa responsabilidade por parte da família e da sociedade. Para Aymerich (2006), a escola só é educativa quando proporciona recursos para o desenvolvimento dos seus alunos, que incluem aspectos objetivos e outros de natureza subjetiva. Para atingir o objetivo a que se propõe, ainda segundo a autora, desde sua origem, a escola tem que ser um “espaço em que se possa discutir sobre valores que orientam (à vida)” (p. 868). Martín e Vasquez (2004), por sua vez, entendem que educar por meio de valores é criar condições que motivem a participação dos sujeitos em projetos que contribuam para a realização do bem comum.


			Tenho compreendido, após ter começado a entender melhor a racionalidade técnica (ZEICHNER, 1993; SCHNETZLER, 1998, 2000a) que se esconde em meus discursos que valor é uma dimensão que não se ensina, ou se pensa que ensina, como se ensina o conteúdo específico das disciplinas, ou seja, o conteúdo científico. Mas se ensina com ele, a partir dele e que, boa parte das vezes, nem percebemos que estamos ensinando determinados valores, ou seja, nem percebemos que estamos ensinando determinadas formas de nos relacionarmos com as pessoas e as coisas. Tenho compreendido que ensinamos os valores por meio de exemplos. Exemplos que se projetam de nossas atitudes cotidianas para a formação de crianças, adolescentes e jovens. Em grande parte das vezes, um simples gesto de deixar as luzes acesas em uma sala de aula, em que acabamos de trabalhar, pode estar contradizendo o nosso discurso ambiental enunciado em docência, sobre o consumo de energia elétrica. O nosso discurso docente sobre consumo pode cair por terra sem nos darmos conta disso. Sem nos darmos conta de que acabamos de ensinar que “dizer é uma coisa, fazer é outra”, de que acabamos de validar a mentira.


			Devo deixar claro aqui que, para mim, determinados valores não estão separados dos conteúdos, dos conhecimentos que são ensinados nas salas de aulas, como ressaltou a professora Renata Cunha, em notas de avaliação deste trabalho (CUNHA, 2015, s/p), ao frisar que “quando ensinamos e falamos, por exemplo, em conhecimento poderoso, muitos valores já estão implícitos”. Como alerta, a seleção do conteúdo e o modo de ensiná-lo estão atravessados por determinados valores, porém, na maioria das vezes, não nos damos conta disso, daí a figura do “professor ingênuo” como nos fala Paulo Freire, ou não levamos isso em consideração apesar de o sabermos, daí o conceito de “professor astuto” trabalhado por esse educador (FREIRE, 2008).


			Outro ponto de minha trajetória, e que é muito importante deixar aqui registrado, é que faço parte de uma história milenar, ou seja, minha formação, como a de todos os outros, principalmente os homens, mas não exclusivamente, está assentada numa cultura dominadora, machista e elitista. Toda a minha formação de vida foi desenvolvida numa estrutura social em que o homem é o dominador, o chefe da casa, aquele que pode e faz tudo. E que toda a sociedade reflete ou é reflexo dessa concepção. Que, por isso, e para que o ensino tenha uma dimensão emancipadora, como diz Paulo Freire, isto é, libertadora dessas amarras, é necessário uma autocrítica constante, permanente, um exame crítico e constante das nossas concepções e atos. Primeiramente, é não negar, ou melhor, permitir-se ver essas coisas em nossa constituição para poder combatê-las, para não as disseminar pelo exemplo, pela atitude, pela prática que se faz, algumas vezes, despercebida. Dessa forma, há a necessidade de um constante olhar para dentro com a certeza de que se vão encontrar coisas desagradáveis e, para combatê-las, não podemos negá-las. Dessa forma, eu ensino como ensino porque essas coisas fazem parte de minha teoria de ensino. Teoria que não se descola de minha concepção de aprendizagem, tampouco de minha visão de mundo, de minha história de vida. 


			Eu tenho trabalhado, já há algum tempo, com a concepção de que a principal preocupação do professor, um de seus principais objetivos, deve ser a aprendizagem do estudante, uma aprendizagem que conduza o educando rumo a uma sociedade sustentável. Todos os nossos esforços, respeitando as características da dinâmica de desenvolvimento cultural humano, deveriam estar voltados para isso, e ainda, em grande parte, continua sendo isso que me move como professor.


			Por isso, para mim, é muito importante que busquemos, cada vez mais, conhecer muito bem como o processo ensino/aprendizagem desenvolve-se, em todos os seus aspectos, suas dimensões. Daí a importância, para mim, do que venho estudando e de minha experiência com as professoras dos e nos cursos de formação continuada que venho desenvolvendo nos últimos 10 anos. Claro que, pela falta de conhecer outras óticas, muito perdi, ou melhor, posso não ter percebido muitas coisas importantes nessas experiências.


			Mas uma coisa eu construí. Aprendi que ensinar é um compromisso com as gerações futuras no sentido de que construam a sua emancipação. Emancipação das formas de opressão cultural, material e afetiva a que somos submetidos constantemente por todos os instrumentos e veículos de dominação cultural.


			E cheguei a um ponto, que é dinâmico, histórico, e isso vem orientando minha maneira de ser professor nos últimos anos: nós, professores, temos que fazer com que os estudantes pensem, reflitam, usem suas potencialidades homo sapiens sapiens, desenvolvam ao máximo essa capacidade humana de refletir. Temos que criar condições para isso, o que, para mim, é o processo de ensino, aquele que deve ser conhecido. Por isso, deve ser investigado com todos os esforços e em parceria colaborativa com as professoras que são aquelas que vivenciam o cotidiano do ensino escolar. Logo, não cabem frases feitas, conhecimentos prontos, absolutos e acabados, de quem se sente o dono do saber. Por essas coisas, eu vim da Geologia para a educação trabalhando como e com as professoras.


			Falo de um lugar: o lugar de muitas professoras


			O lugar de onde eu falo, e que foi o palco principal das atividades da pesquisa discutidas neste livro, foi um lugar, há tempos atrás que, como todos os outros lugares do Brasil, do momento em que os portugueses aqui colocaram seus pés até a época em que nasci, ou mesmo até poucas décadas atrás, um lugar mais de indígenas que um lugar, como hoje o é, de colonos, de trabalhadores assalariados, trabalhadores informais, Sem Terras, pequenos agricultores, grandes fazendeiros, empresários e técnicos das mais variadas áreas das atividades humanas. Uma parte da Amazônia Oriental, conhecida como a região de Carajás, também chamada no passado de o Polígono dos Castanhais, no sul e sudeste do Pará.


			Esse é o lugar da bacia hidrográfica do rio Itacaiúnas, um rio de aproximadamente 200 metros de largura, que deságua no grande rio Tocantins que, como diz um compositor de Belém do Pará, “toca suas águas para o mar”. Esse chegar de um rio no outro se faz na cidade de Marabá.


			O menor, o rio Itacaiúnas, vindo das terras do sul do Pará, rasgando, em seu médio percurso, as serras de Carajás ao meio e o maior, o rio Tocantins, descendo por quilômetros e quilômetros das terras do Planalto Central. Antes de suas águas passarem por Marabá, logo acima desse ponto, a cerca de 30 quilômetros a leste dessa cidade, o rio Tocantins recebe as águas de outro, também, grande rio, o rio Araguaia, que desce das terras do Mato Grosso, formando juntos a bacia Tocantins-Araguaia. Rios que por muitos anos transportaram, com predominância, as pessoas e suas coisas. Os poetas paraenses Paulo André e Rui Barata, numa canção amazônica, falam em “Esse Rio é Minha Rua” ou, como podemos também entender, as estradas das gentes dessas terras: as estradas de água.


			As outras estradas, as estradas de terra e as de ferro, que foram passando a substituir as estradas de água, nessa tarefa, começaram a ser abertas no início da década de 1960. Inicialmente com a rodovia “Belém-Brasília”, num traçado ligeiramente paralelo ao curso do rio Tocantins, a cerca de 200 quilômetros a leste desse rio na altura da cidade de Marabá. Um processo de abertura de estradas de terra, que, como discutirei mais adiante, intensificou-se bastante nas décadas de 1970 e 1980 (HÉBETTE, 2004).


			Para esse autor, a abertura da Belém-Brasília teve dois outros objetivos, subjacentes àquele oficial de ligação de Belém com Brasília ou de integração da Amazônia com o sul do país: o de exploração da madeira da Floresta Amazônica e, logo em seguida, o de atender aos interesses políticos, ideológicos e desenvolvimentistas dos governos da Ditadura Civil-Militar.


			O lugar de onde eu falo apresenta características muito relevantes à pesquisa discutida neste trabalho, constituindo-se em um dos motivos de sua elaboração. É um lugar de muita violência provocada pelos humanos que nele estão e que por ele passaram. Deles para com eles próprios e deles para com os outros indivíduos e elementos da natureza: a flora; a fauna e a paisagem amazônica. É uma região que apresenta, dentre outros, um dos índices educacionais mais baixos do país4.


			Para entendermos melhor o lugar de onde eu falo e onde residem todas as professoras que participaram da pesquisa que embasou este livro, é importante conhecer um pouco de seu desenvolvimento histórico, social, econômico e político.


			Um lugar para chamar de meu


			Nos tempos de predomínio das estradas de água, o lugar de onde eu falo era uma terra, como já disse antes, de indígenas ou de povos originários como prefere tratar Picoli (2005). Para esse autor, “o resultado destes contatos (dos índios com os colonos) é que boa parte destes povos foi exterminada, vítima de doenças do contato com a civilização, ou foram assassinados” (PICOLI, 2005, p. 14). Para Oliveira (2001, p. 146), “o processo de colonização teve sua base na grilagem das terras e em verdadeiros massacres de nações indígenas”. A violência contra as nações indígenas, nessa região, inicia-se nos primeiros contatos com os colonos vindos da região de Campos Bons, no Maranhão, descendo o rio Tocantins (SCHIMINK; WOOD, 2012), e/ou com aqueles, subindo esse rio, oriundos de Belém (HÉBETTE, 2004).


			Foram disputas pelos territórios de floresta que, para os índios, por seu lado, significavam áreas de caça, de coleta e de migração interna quando a terra e a caça enfraqueciam-se em determinado lugar. Para os colonos, por sua vez, significavam áreas de exploração de bens da floresta, ou seja, fonte para o comércio de produtos como o caucho5, a castanha do Pará e o comércio de peles e animais da floresta e dos rios. De qualquer forma, para essas atividades, com exceção da exploração do látex, a floresta tinha que ficar “em pé” (SCHMINK; WOOD, 2012). Para esses autores:


			A coleta de castanha-do-pará expandiu-se rapidamente, enquanto a extração da borracha declinava. Em 1913, Marabá produziu cerca de 20 hectolitro (equivalente a cerca de cinquenta a sessenta quilos) de castanha. No ano seguinte a produção cresceu para 2501 hectolitros e, em 1919, dobrou para 5396 [...] em 1920, a produção de castanha elevou-se a 17.878 hectolitros [...] alcançando 120.417 hectolitros em 1926. (SCHMINK; WOOD, 2012, p. 198).


			Com a boa aceitação da castanha do Pará nos mercados nacional e internacional (ALMEIDA, 2014), os conflitos entre indígenas e colonos intensificaram-se. O governo do Pará, visando proteger o lucro das oligarquias formadas com a exploração da  castanha do Pará, e, consequentemente, a arrecadação do Estado, estabeleceu uma política genocida de “limpeza” das terras dos castanhais do médio Tocantins, para livrá-las da presença de indígenas que “atacavam” os catadores de castanha na floresta. Segundo um pequeno fazendeiro das margens do rio Itacaiúnas, Sr. João Bastos, em entrevista a mim fornecida em julho de 1995, em sua fazenda, ele falou:


			[...] eu tenho essas minhas terras aqui, hoje, nas margens do rio, porque foram dadas pelo Governador do Estado, o Barata, por ter me alistado no grupo de combatentes aos índios que atacavam o catador de castanha nos castanhais. Saíram vários pelotões de homens bem armados para expulsar índios dos castanhais [...]. (1995, s/p).


			Dessa forma, o século XX passou-se com muita violência e sangue para os povos da floresta, intensificando-se com a abertura de estradas logo após o golpe civil-militar de 1964, prolongando-se por todo o período da Ditadura Militar (1964 – 1985) e estendendo-se, de diversas formas, até os dias de hoje. Como expressa um documento da Aliança dos Povos da Floresta (CNS; CNI, 2007, p. 1), “Dezenas de povos indígenas foram assolados e devastados pela doença, pelas invasões e destruição de seus recursos naturais e pelos assassinatos constantes”.


			William Ruddman, em seu trabalho sobre os grandes efeitos humanos ao ambiente e clima da terra, lembra que:


			As antigas populações americanas eram muito maiores do que se pensava antes, mas foram quase que inteiramente dizimadas pelas doenças introduzidas pelo contato inicial com os europeus e seus animais. Hoje estima-se que a calamidade matou de 85% a 90% de uma população pre-contato formada por aproximadamente quarenta e sete milhões de pessoas. (RUDDMAM, 2015, p. 95).


			Ao final da década de 1960 e início da década de 1970, com o propósito primeiro de enfraquecer os núcleos da resistência armada ao regime ditatorial, imposto pelo golpe civil-militar de 1964, instalados em áreas de florestas e serrados da região (MECHI, 2011; DA SILVA, 2013) e protagonistas do episódio conhecido na história brasileira contemporânea como a Guerrilha do Araguaia, o governo militar lançou um amplo programa de obras e projetos de colonização, entregando-os, em grande parte, à iniciativa privada. Os militares visavam criar novas frentes de ocupação da Amazônia Oriental focados na eliminação, a qualquer custo, dos núcleos guerrilheiros de resistência ao regime, com a implantação de amplo projeto agropecuário, intensificando a derrubada da floresta e a exploração de bens naturais tanto vegetais como minerais.


			As colossais jazidas de ferro situadas no complexo de serras de Carajás teriam sido descobertas em 1967, segundo Lucírio (1997), por um acaso. Conta a lenda, derivada dessa história, e isso esteve presente por muito tempo nos discursos escolares da região e continua até hoje no imaginário de grande parte da população regional, que um geólogo de determinada companhia mineral de capital multinacional, teria pousado de helicóptero sobre os afloramentos de rochas que formavam clareiras na floresta, para suprir necessidades próprias e, dessa forma, teria descoberto essas jazidas.


			Uma coisa é certa: jazimentos de minério de ferro com as dimensões daqueles que caracterizam os depósitos das serras de Carajás geram anomalias magnéticas de tal grandeza que já podiam ser detectadas, naquela época, por aparelhos de prospecção geofísica, aperfeiçoados após a Segunda Guerra Mundial, instalados em aviões. Portanto, é um tanto quanto duvidoso falar em acaso para a “descoberta” dos jazimentos de ferro das serras de Carajás. A meu ver, uma parte dessa da história está carecendo de maiores investigações.


			As jazidas de ferro de Carajás, juntamente de outras jazidas encontradas na região amazônica, na época, passaram a demandar, para a sua exploração, a implantação de grandes investimentos e empreendimentos como a construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí; a abertura da estrada rodoviária de Marabá até a mina; a construção da rodovia Transamazônica; da estrada de ferro de Carajás com suas inúmeras pontes e viadutos, para transporte de minério até o porto de Itaqui, na ilha de São Luiz do Maranhão. O Porto de Itaqui, outra grande obra construída unicamente para o escoamento do minério de ferro. Nos anos que se seguiram, entre as décadas de 1970 e 1980, foram encontradas, ainda, no domínio das serras de Carajás, jazidas de manganês, níquel, cobre e ouro que passaram, nos anos seguintes, a etapas de exploração, escoamento e esgotamento.


			Com objetivos supostamente nobres, de conservação da Floresta Amazônica, na serra de Carajás, mas que claramente serviriam de proteção aos empreendimentos minerários da Vale S.A., na época Companhia Vale do Rio Doce, o governo federal criou as Unidades de Conservação de Carajás, formadas pela Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado, pela Reserva Biológica do Tapirapé e pela Floresta Nacional do Tapirapé-Aquirí em cujos limites localiza-se uma importante jazida de Cobre, ambas no ano de 1989. Posteriormente, em 1998, criou a Floresta Nacional de Itacaiúnas e a Floresta Nacional de Carajás, nesta última ficam as maiores jazidas de ferro, jazidas de manganês, de cobre e de ouro. Mas, recentemente, em julho de 2017, como tentativa de preservação de áreas onde se desenvolvem campos naturais e savanas sobre áreas de Canga Ferruginosa, um solo rico em minerais de ferro, foi criado o Parque Nacional dos Campos Feruginosos. Trata-se de uma unidade de proteção integral, implantada por desdobramento da Floresta Nacional de Carajás e expansão das áreas preservadas mais para leste da Floresta, com mais de 79 mil hectares ocupando parte dos municípios de Canaâ de Carajás e de Paraupebas. Todas essas unidades compõem o Mosaico de Unidades de Conservação de Carajás6
 que, junto da Terra Indígena Xikrin do Cateté, adjacente, abrangem uma área de aproximadamente 10 mil quilômetros quadrados entre os rios Araguaia-Tocantins a leste, e Xingú a oeste (SANTOS, 2010).


			No processo de colonização das terras da Amazônia Oriental, o governo militar, na década de 1970, promoveu o deslocamento de grupos de agricultores de outras regiões do Brasil, para essa região. Seu objetivo era não apenas assegurar a ocupação desse território, mas também reduzir as pressões provocadas pelas disputas pela terra já em curso nas Regiões do Sul e Sudeste do Brasil, que expressavam uma ampla demanda por reforma agrária naquelas regiões. Episódios que remontam às décadas de 1950 e 1960 (STEDILE; FERNANDES, 1999; MEDEIROS, 2003).


			O governo civil-militar de então implantou assentamentos agrícolas de Altamira a São Félix do Xingú, estendendo até Conceição do Araguaia. O processo de devastação da floresta tem aí um grande reforço. Sem recursos, assistência técnica, infraestrutura básica para manter as famílias nos lotes e assolados pelas enfermidades endêmicas da floresta, esses migrantes passaram a abandonar ou a vender os seus lotes para grandes fazendeiros e a engrossar os núcleos urbanos regionais, principalmente Marabá e, posteriormente, Parauapebas, onde ficam as minas de cobre e ferro, enquanto aqueles ampliavam seus latifúndios. Um novo ciclo de violência inicia-se a partir desses episódios.


			É importante salientar que, de forma muito pragmática, a migração que era incentivada sob a propaganda de uma reforma agrária em andamento cujo slogan era “Terra sem Homem para Homem sem Terra”, proporcionava a formação de um contingente de mão de obra não apenas para os projetos agropecuários que estavam sendo implantados, por meio do Projeto Grande Carajás, e mantidos por políticas de incentivos fiscais, mas também para a construção das grandes obras de base necessárias à exploração do minério, como a Usina Hidrelétrica de Tucuruí, o complexo urbano-minerário da serra dos Carajás, a estrada de ferro de Carajás, o porto de Itaqui. Nessas grandes obras, têm-se, também, os diversos núcleos siderúrgicos de produção de ferro gusa instalados ao longo da ferrovia, que arregimentaram milhares de famílias em busca de trabalho, escasso em outras regiões.


			O propósito do governo militar, segundo sua própria propaganda, era integrar a Amazônia à economia nacional, como fornecedora de bens naturais (mineral, vegetal e animal) e insumos energéticos, para mantê-la afastada de focos de resistências ao regime e para a geração de divisas para a economia nacional, isto é, uma integração cujos benefícios continuavam sendo, como até hoje, de um fluxo no sentido apenas dos grandes centros de concentração industrial, instalados no sudeste do país. Para Martins (1997, p. 191), 


			[...] colocando sob suspeitas o propósito inicial de colonização propalado pelo slogan “Terra sem homem para homem sem terra” [...] esta integração econômica, na ótica do governo militar, tinha que acontecer juntamente com o desenvolvimento rural da região, que só podia fazer-se sob uma via, a da empresa agrícola, a quem esse Estado deu plenos poderes para tal, e incentivos.


			Para Da Silva (2013), até a primeira metade do século XX, a lógica de ocupação das terras na Amazônia Oriental obedecia a ciclos da economia local: extrativista e de subsistência. Para esse autor, pela lógica do trabalho camponês, sobretudo na faixa Tocantins-Araguaia, o conflito agrário era inexpressivo, uma vez que a terra só tinha valor de uso e as pessoas que as possuíam eram em número inexpressivo em relação à vastidão de “terras de ninguém”.


			Duas grandes frentes para implementação do projeto civil-militar de integração da Amazônia Oriental à economia nacional passam a ser, então, executadas: o grande empreendimento agropecuário e a indústria mineral que abririam uma considerável demanda por energia elétrica. Para Peixoto (2011, p. 486):
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